
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 83 - 138, mai. - ago. 2014 83

Esgotamento Sanitário Limitado 
a coleta, Transporte e Despejo 
In Natura. Inexigibilidade de 

Exação
Uma análise do REsp 1.339.313/RJ

Fernando Foch

-
-

1. INTRODUÇÃO
-

-
mento no meio ambiente, mas sem tratamento.

“ -

19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 83 - 138, mai. - ago. 201484

Preceitua a citada norma:

-
1

-

-

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 83 - 138, mai. - ago. 2014 85

-

-
-
-

-

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 83 - 138, mai. - ago. 201486

-
-

-

2. PERSISTÊNCIA DO DISSENSO JURISPRUDENCIAL

depois dele passou a expressar, além desses entendimentos, mais um, a 
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2 - In casu

3. AS PREMISSAS DO ACÓRDÃO PARADIGMÁTICO

-

-
-

contrato de concessão.
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posterior e complementar, de natureza socioambiental, travada entre a 

Nenhuma delas é verdadeira.

3.1. A ilegalidade do regulamento da Lei 11.445/07

Complementar 95/98, especialmente as do art. 11, inciso I, “a
e inciso II, “a -

-
-

Deixa claro, no inciso I do art. 3.º, que saneamento básico consiste 

2 

-
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Sobreleva no texto que a lei impediu que se viesse a considerar 
-

3  Id.
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mostra que esse custeio vem preferencial, mas não exclusivamente da re-
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, da 
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4.

Lei disporia no 

5 -

6

O art. 34 teria, também no -

In
5 Id. ib. 

6 Id. ib.
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); se ela veda expressamente que se consi-

, do Decreto 7.217/10.
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3.3. Uma permissão agressiva a direitos fundamentais

meio ambiente, , sem qualquer tratamento, atenta contra dois di-

-
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adequadas, em um meio ambiente de qualidade que lhe permita levar 
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material comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-

-

-

de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 

. São Paulo: Malheiros, 2007, 3.ª ed., p. 178.     
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Rio de Janeiro: Atlas, 2007, p. 796, 21.ª ed.
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fusos. Transcende o individual, mas não o exclui, como, por exemplo, a 

da norma.
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tucional
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-

-
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a

3.º16

 afronta, ainda, o art. 225, 

o dever, imposto a todos pela norma, de defender meio ambiente ecolo-
-
-

-

-

. São Paulo: RT, p. 801, 
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-

-

-

 (Sublinhei.)

Para esse notável professor da USP,

-
-

 (Sublinhei.)

6.º, ), é, em certa medida, difuso. É difuso e impropriamente indivi-

-
. São Paulo: Saraiva, 2004, 3.ª ed., p. 422.

18 Id., p. 425.
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aquele atributo essencial.
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-
-

19 (Sublinhei.)

-
-

adequada, no meio ambiente, do material tratado.

toda a sociedade e a cada qual se seus membros porque diz respeito ao 

-
).

Por isso, a questão não pode ser vista apenas pelo prisma do Direito 

-
-

4. DA ILICITUDE DA EXAÇÃO À LUZ DO DIREITO DO CONSUMIDOR

do Consumidor.

 in Estudos: Direito 
Público / Homenagem ao Ministro Carlos Mário da Silva Vellosso

mestrado apresentada à Faculdade de Direito da USP em 2003, p. 21.
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arremedo disso.

de e 
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Claudia Lima Marques que:

-

-

-

 

-

. São Paulo: RT, 2006, 5.ª ed., p. 317.
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em face do fornecedor.

corrente de pensamento, a finalista, parte do pressuposto de que o direito 

de consumo, o que leva à conclusão de que o consumidor é apenas 

-

-
-

fesa do Consumidor. São Paulo: RT, 2006, 5.ª ed., p. 317.)21

-
-

 no meio ambiente, o que afronta o comando 
do art. 22, 
empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma 

-

-
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-
-

-
siste, , de todas as suas quatro etapas: coleta, transporte (desde 

-

5. MATÉRIA AINDA SEM PACIFICAÇÃO JURISPRUDENCIAL

REsp 1.339.313/RJ.
-

-
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-
 common 

law -

-

22 
(Sublinhei)

Para o emérito processualista,

-
-

-

poder -

-

 

23 (Sublinhei)

-

 São Paulo: Malheiros, 2001, 

23 O. cit., p. 82. Grifos do autor.
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-
uso
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25 

26 27, o 

-

-

-
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-

24 MAXIMILIANO, Carlos,  Rio de Janeiro: Forense, 1996, 16.ª ed., p. 178.

25 Id. ib.

26 ., p. 181

27 ., p. 183

28 Id. ib.
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a outro, diverso do expresso naquele. É nessa possibilidade que reside 

-

-
-

da Lei 
12.376/1029.

-

Janeiro, assim ementado:

-

-

-

-

29 Decreto-Lei 4.657/42.   
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-

Ao contrário. Resta demonstrado e tornado evidente pela persis-

-
-

mister conferir publicidade aos parâmetros e critérios adotados para a 
-

-

-

-

-

in 
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6. UMA PROPOSTA DE SOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL MÉDIA

-

-
-
-

art. 3.º, I, “ , 

que repudia o enriquecimento sem causa, mais afeito ao Direito Privado 

Com a ressalva de que, pessoalmente, assim não penso, mas tendo 
-
-

-
nitário, tal como definido na Lei 11.445/07, devesse corresponder a 
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in 
-
-
-

Lei 11.445/07.
-
-

-

art. 3.º, I, “ -

7. ABORDAGEM DO TEMA NAS AÇÕES JUDICIAIS NO ÂMBITO DO 
JUDICIÁRIO FLUMINENSE

colacionada acima, desnuda dois fatos interessantes. O primeiro deles, 

-
-

-
co frequenta a a inobservância do disposto no inciso III do 

-

tarifária e seu cumprimento.
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, constante, aliás, de 
 

autarquias municipais e concessionárias às quais o saneamento básico é 

-

31

-

Janeiro, ainda não tenha merecido exame pelo Supremo Tribunal Federal, 

-
-
-

-
In casu -

-

-
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-

-

Nem umas, nem outras não aludem, contudo, à incompletude do 

8. CONCLUSÃO

-
-

-
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